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EDITAL DE PUBLICAÇÃO 

 
ATOS DO COMCIT - 031/2018 

 
O Conselho Municipal de Contribuintes de Itapema – COMCIT- vem através desta 
Secretaria, no uso de suas atribuições nos termos do art. 12, VII e art.70, ambos 

do Decreto nº 018/2012(Regimento Interno do COMCIT) tornar público seus 
atos. 
 

RECURSO JULGADO DIA: 29/10/2018 
 

RECURSO ORDINÁRIO:          e – 1977/2018 
RECORRENTE:                        M.C.M. ASSESSORIA EM GESTÃO EMP.  LTDA 
RECORRIDO:                          FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 

ASSUNTO:                              REVISÃO DE IPTU  
 
EMENTA: 
 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ORDINÁRIO. REVISÃO LANÇAMENTO DE IPTU DO 

EXERCÍCIO DE 2018. CORREÇÃO CADASTRAL DE OFÍCIO . RECURSO NÃO 
CONHECIDO - EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. Ocorrendo a correção 
cadastral junto ao imóvel objeto da lide por decisão administrativa no curso da 

demanda, há o esvaziamento do pedido constante na inicial, razão pela qual o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito.  
 

 
ACÓRDÃO: 
 

Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 
Itapema,pelo NÃO CONHECIMENTO deste Recurso Ordinário, com EXTINÇÃO DO 
LITÍGIO POR PERDA DO OBJETO, devido a alteração cadastral requerida já ter 

ocorrido durante o andamento processual, sendo decidido à UNANIMIDADE dos 
votos, nos termos do relatório e votos que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado. 

 
 

RECURSO ORDINÁRIO:           e - 024/2018  

RECORRENTE:                          REINALDO PEREIRA DANCETERIA ME 
RECORRIDO:                            FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 

ASSUNTO:                                SUSPENSÃO DE CADASTRO 
 
EMENTA: 

 
TRIBUTÁRIO. CANCELAMENTO DE DÉBITOS DE LICENÇA PARA 

FUNCIONAMENTO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE INATIVIDADE DA 
EMPRESA RECORRENTE E COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO FAZENDÁRIO. 
SUSPENSÃO DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO MOBILIÁRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE DÉBITOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 
193, INCISO II, DO CTM.  Empresa que não comprova a comunicação do 

órgão fazendário quanto a suspensão temporária ou cancelamento de suas 
atividades no prazo legal de sessenta dias, da mesma forma que deixa de 
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comprovar sua inatividade, ônus que lhe incumbia, conforme preconiza o inciso I 
do art. 373 do CPC, não pode ter deferido em seu favor pedido de cancelamento 
de débitos de taxa de licenciamento referente os exercícios de 2005, 2006 , 

2009, 2016 e 2017 e como solicita como prescrição os anos de 2005 até 2009 , 
seguindo o parecer e aceitando efetuarem as  baixas dos anos de 2007 e 2008 

seguido da baixas de 2010, 2011, 2012, 2013, 2014 e 2015. No que tange a 
suspensão da inscrição cadastral, esta surtirá efeito a partir do mês que for 
requerida e somente será concedida para o contribuinte que não esteja 

em débito junto a municipalidade, conforme preconiza o art. 193, inciso II do 
CTM.  Recurso conhecido e  provido parcialmente.  

 
ACÓRDÃO: 
 

Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 
Itapema, pelo CONHECIMENTO e PROVIMENTO PARCIAL ao recurso, por  

MAIORIA, com voto divergente e vencido pelo provimento total do recurso, 
a Conselheira Roberta Naatz Heringer, para conceder a baixa referente aos anos 
de 2016 e 2017, pois entende que a municipalidade não exerceu o poder de 

polícia;  nos termos do relatório e votos que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado. 
 
 
 

 

Itapema, 08 de novembro de 2018. 
 

 

Marília Salete da Silva de Oliveira 

Secretária 


